
 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

 

 

RESOLUÇÃO SES Nº 9376, DE 07 DE MARÇO DE 2024. 

  

Define os valores e dotações orçamentárias de custeio referentes à execução das ações 

de implementação e apoio à Atenção Especializada Ambulatorial para o exercício de 
2024, no âmbito do Estado de Minas Gerais. 

  

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, no uso de 
atribuição que lhe confere o § 1° do art. 93 da Constituição do Estado 
de Minas Gerais, os incisos I e II do art. 46 da Lei n° 23.304, de 30 de 
maio de 2019, e considerando: 

  

- a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o 
§3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem 

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e 
serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de 

transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 

8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras 
providências; 

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes; 

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; 

- a Lei Federal nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que altera a Lei 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a assistência terapêutica e incorporação de 

tecnologia em saúde no âmbito do SUS; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do SUS, o planejamento 



da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências; 

- a Lei Estadual nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, que contém o Código de Saúde 

do Estado de Minas Gerais; 

- a Lei Estadual nº 24.678, de 17 de janeiro de 2024, que estima as receitas e fixa as 
despesas do Orçamento Fiscal do Estado de Minas Gerais e do Orçamento de 
Investimento das Empresas Controladas pelo Estado para o exercício financeiro de 
2024; 

- o Decreto Estadual nº 48.600, de 10 de abril de 2023, que dispõe sobre as normas 
de transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados 

pelo Fundo Estadual de Saúde; 

- o Plano Estadual de Saúde, aprovado pelo Conselho Estadual de Saúde de Minas 
Gerais (CES/MG); 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.962, de 17 de julho de 2019 que aprova as regras de 
custeio complementar, por meio de ressarcimento de antifúngicos, aos 

estabelecimentos de Saúde do Estado de Minas Gerais, habilitados no Sistema Único 
de Saúde (SUS) como Unidades de Assistência de Alta Complexidade (UNACON) e 

Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), e aos 

estabelecimentos autorizados a realizar transplantes pelo SUS, e dá outras 
providências; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 4.054, de 07 de Dezembro 2022, que Aprova 
a Linha de Cuidado em Doenças Respiratórias Graves no âmbito do Sistema 
Único de Saúde de Minas Gerais – SUS/MG. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Definir valor e dotação orçamentária de custeio referentes à execução das 

ações de implementação e apoio à Atenção Especializada Ambulatorial para o 
exercício de 2024, no âmbito do Estado de Minas Gerais. 

§1º – O incentivo financeiro global destinado aos serviços de referência nas Linhas de 

Cuidado de Doenças Respiratórias Graves, definido em R$ 20.242.213,50 (vinte 
milhões duzentos e quarenta e dois mil duzentos e treze reais e cinquenta centavos) 

poderá ser utilizado para o custeio das ações previstas nas carteiras de serviços, 
visando à melhoria das condições e da qualidade do serviço a ser prestado à 

população alvo, sem prejuízo de outras fontes de recurso e financiamento, de acordo 
com as regras previstas pela Resolução SES/MG nº 8498, de 07 de Dezembro 2022. 

§2º – O repasse financeiro a título de custeio complementar, por meio de 
ressarcimento, aos estabelecimentos de saúde habilitados pelo SUS como 
Unidades de Assistência de Alta Complexidade e Centros de Assistência de 
Alta Complexidade em Oncologia, e aos serviços transplantadores, 
correspondente ao quantitativo de antifúngicos destinados aos usuários do 



SUS em tratamento em oncohematologia e de intercorrência clínica pós-
transplante de medula óssea e órgãos sólidos, definido em R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões) deverá ser utilizado para ressarcir despesas com aquisição 
de medicamentos antifúngicos, conforme regras dispostas na Resolução 
SES/MG nº 6.784, de 17 de julho de 2019. 

  

Art. 2º – Os recursos previstos nesta Resolução correrão por conta das 
Dotações Orçamentárias indicadas no Evento 82151277 do SEI 
1320.01.0020029/2024-78: 

  

Dotação Orçamentária 

IAG: 0 
UPG Valor 

4291.10.302.061.4131.0001 334141 10.1 

4291.10.302.061.4131.0001 334541 10.1 
849 R$ 20.242.213,50 

4291.10.302.061.4131.0001 334141 10.1 

4291.10.302.061.4131.0001 334541 10.1 
710 R$ 5.000.000,00 

TOTAL R$ 25.242.213,50 

  

Art. 3º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Belo Horizonte, 07 de março 2024. 

  

FÁBIO BACCHERETTI VITOR 

Secretário de Estado de Saúde 

 


